

PARECER Nº
, DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1604, DE 2023.
De autoria dos Deputados Eduardo Suplicy, Guilherme Cortez e Paula da Bancada Feminista, o projeto em epígrafe institui a Taxa de Preservação Ambiental - TPA como medida de mitigação de danos causados por aeronaves privadas, particulares e executivas.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

O projeto institui uma Taxa de Preservação Ambiental (TPA) com o objetivo de mitigar e compensar impactos ambientais causados por aeronaves privadas e executivas no Estado de São Paulo. A cobrança seria feita por tonelada, considerando o peso da aeronave por operação (decolagem e pouso), e os recursos seriam destinados a políticas ambientais estaduais.
Ao criar uma taxa vinculada à operação de aeronaves (pouso/decolagem), mesmo com finalidade ambiental, o projeto invade competência exclusiva da União para disciplinar matéria de aviação civil, extrapolando o poder de polícia ambiental do Estado.

Embora o projeto tenha aparência de taxa ambiental, o fato gerador proposto — pouso e decolagem de aeronaves — não se vincula a um serviço ambiental estatal direto e específico prestado a cada contribuinte, tampouco a um exercício legítimo do poder de polícia ambiental nesses casos.

Embora o projeto tenha nobre finalidade de preservação ambiental e justiça fiscal, a forma escolhida viola os seguintes dispositivos constitucionais:

· Art. 22, I e X da CF/88 – competência privativa da União para legislar sobre aviação e sistema tributário aéreo.

Portanto, manifestamo-nos contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 1604, de 2023.
Sala das Comissões, em
Dep. Altair Moraes

Relator 

